EXMO. SR. PRESIDENTE                                                         PL 211/2014
A autoria da presente Proposição é do Vereador José Francisco Martinez.  
Trata-se de PL que dispõe sobre nova redação do inciso I, do art. 1º da Lei 10.770, de 2 de abril de 2014, que dispõe sobre instalação de sistemas internos de distribuição de gás nas edificações localizadas no Município de Sorocaba, e dá outras providências.
O inciso I, art. 1º, Lei 10770, de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: necessitem do atendimento ao Decreto Estadual nº 56.819, de 2011 e instruções técnicas (Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo) pertinentes, quanto a instalação de gás; cláusula de despesa (Art. 2º) vigência da Lei (Art. 3º).    

Este Projeto de Lei  encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 
Verifica-se que este PL visa a dar nova redação ao inciso I, art. 1º, Lei 10770, de 2014, que dispõe sobre instalação de sistemas internos de distribuição de gás nas edificações localizadas no Município visando apenas a correção do nº  do Decreto Estadual, sendo que onde consta Decreto Etadual nº 5689/2011, passe a constar Decreto Estadual nº  56.819/2011, tal Decreto normatiza nos termos infra:

ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 56.819, DE 10 DE MARÇO DE 2011.

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e estabelece outras providências.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Artigo 1º – Este Regulamento dispõe sobre as medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, atendendo ao previsto no artigo 144 § 5º da Constituição Federal, ao artigo 142 da Constituição Estadual, ao disposto na Lei Estadual nº 616, de 17 de dezembro de 1974, na Lei Estadual nº 684, de 30 de setembro de 1975 e no Decreto Estadual nº 55.660, de 30 de março de 2010.  
Artigo 2º - Os objetivos deste Regulamento são: 

I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, em caso de incêndio; 

II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio ambiente e ao patrimônio; 

III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 

V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e áreas de risco. 

CAPÍTULO III 

Da Aplicação 

Artigo 4º - Ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo - CBPMESP, por meio do Serviço de Segurança contra Incêndio, cabe regulamentar, analisar e vistoriar as medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, bem como realizar pesquisa de incêndio. 

Artigo 5º - As exigências de segurança previstas neste Regulamento se aplicam às edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo, devendo ser observadas, em especial, por ocasião da: 

I - construção de uma edificação ou área de risco; 

II - reforma de uma edificação; 

Finalizando destaca-se que a LOM dispõe que a iniciativa das leis ordinárias cabe a qualquer Vereador, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica (Art. 37); e ainda, sublinha-se que a Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro estabelece que, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue, in verbis: 

DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942.
Art. 2o  Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. (Vide Lei nº 3.991, de 1961)
Constata-se que este Projeto de Lei, que visa retificar o nº do Decreto Estadual constante na Lei 10770, de 2014, encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor. 
É o parecer. 

Sorocaba, 21 de maio de 2.014.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES

Secretária Jurídica
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